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RELATÓRIO

O  representante  do  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba

ofereceu  denúncia  contra  Francisco  Cleodon  Salustiano,  dando-o  como

incurso nas sanções do art. 1º, II, da Lei nº 9.455/1997 (tortura), bem como dos

arts.  311  (adulteração  de  sinal  identificador  de  veículo  automotor),  316

(concussão) e 328 (usurpação de função pública), todos do CP.

Segundo a inicial acusatória, o acusado, desde o ano de 2011, na

cidade de Santo André-PB, usurpava a função de Policial Civil, usando colete à

prova  de  bala  com identificação da  polícia  civil,  fazia  patrulhas no  período

noturno na viatura da polícia e andava com algemas e armas de fogo e de

choque, mesmo não fazendo parte da corporação.

Além  disso,  o  réu  costumava  transitar  com  motocicletas  com

placas adulteradas  e,  ao  ser  indagado sobre  o  uso  dos  referidos veículos,

apenas afirmou possuir permissão para andar com placa adulterada.

A denúncia ainda narra que o acusado agrediu fisicamente várias

pessoas, chegando a, nos meses de junho ou julho de 2010, dar voz de prisão

a Lucinero  de  Medeiros  Costa,  ocasião  em que  desferiu  contra  tal  pessoa

choques com arma laser e, ainda, 1 (um) golpe com uma espingarda na orelha

esquerda do ofendido.

Ao final, o órgão acusador destaca que o réu agia na companhia

de 2 (dois) policiais, tendo o grupo apreendido alguns veículos, e o acusado,

pedido dinheiro aos proprietários para a liberação de tais veículos.

Em  sentença  de  fls.  92/98,  o  magistrado  de  origem  julgou

parcialmente procedente a denúncia, para condenar o acusado nas penas do

art.  328 do CP,  absolvendo-o das demais imputações (art.  1º,  II,  da Lei  nº
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9.455/1997, e arts. 311 e 316, ambos do CP).

A reprimenda foi dosada em 6 (seis) meses de detenção, a ser

cumprida em regime inicial aberto, e 25 (vinte e cinco) dias-multa, no valor

unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos. A

pena corporal foi substituída por 1 (uma) restritiva de direito, consistente na

prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas.

Inconformado, o acusado recorreu da sentença (fls. 102/106), no

qual  pede,  em  suma,  a  sua  absolvição,  por  insuficiência  probatória,

notadamente  por  não terem as testemunhas confirmado em juízo  a  versão

apresentada  na  esfera  policial.  Alega,  ainda,  o  apelante,  que  não  recebeu

qualquer vantagem pecuniária, o que afastaria a caracterização do delito de

usurpação  de  função  pública.  Requereu,  ainda,  a  isenção  das  custas

processuais.

Contra-arrazoando o recurso (fls.  110/113),  o Ministério Público

postulou pela manutenção da sentença em todos os seus termos.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  do

Procurador  de  Justiça  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira  (fls.  118/126),

opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente,  concedo  a  pretendida  isenção  das  custas

processuais, por ser o acusado considerado pobre na forma da lei (fl. 44).

No mérito. O ora apelante foi condenado nas penas do art. 328 do
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CP por ter, durante o período compreendido entre os anos de 2011 e 2014,

usurpado  a  função  de  policial  civil,  ao  usar  colete  à  prova  de  bala  com

identificação da polícia civil e fazer patrulhas no período noturno, na viatura da

polícia,  de  posse  de  algemas  e  armas  de  fogo  e  de  choque,  mesmo  não

fazendo parte da corporação.

Além disso, o acusado teria dado voz de prisão a um popular e

apreendido alguns veículos automotores.

O recorrente alega insuficiência probatória, sob o argumento de

que os depoimentos testemunhais  prestados em sede policial  contra  a sua

pessoa não foram confirmados na íntegra perante o magistrado. Aduz, ainda,

que  não  auferiu  qualquer  vantagem  econômica,  o  que  afastaria  a

caracterização do delito.

Pois bem. Desde a esfera policial, várias pessoas afirmaram que

o acusado se portava como se fora um policial civil, circulando pela cidade de

Santo André-PB com jaqueta da Polícia  Civil,  portando algemas e arma de

choque. Algumas pessoas foram vítimas dos atos arbitrários do réu, enquanto

outras chegaram a presenciá-lo fazendo abordagens e se utilizando de força

física contra populares.

Vejamos:

Que há cerca de três anos, quando ainda era menor
(17  anos  de  idade),  no  momento  em  que  estava
pilotando  sua  motocicleta  com  destino  à  quadra
esportiva do Município de Santo André, foi abordado
pelo indivíduo conhecido por Chico de Cleodon, o qual
disse-lhe  que  iria  apreendê-lo  em  virtude  de  estar
pilotando  o  veículo  enquanto  menor,  bem como iria
apreender o veículo; Que o declarante, então,  pediu
ao  Sr.  Chico  para  adentrar  à  quadra,  porém,  este
disse-lhe que iria algemá-lo e passou a efetuar uma
ligação,  provavelmente  para  policiais  militares;  Que,
no momento em que o declarante saiu da quadra, o Sr.
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Chico  tentou  algemá-lo,  porém,  a  vítima  reagiu  e
conseguiu se evadir; Que, após esse fato, o Sr. Chico
de Cleodon passou a perseguir o declarante, parando-
o  outras  duas  vezes  ao  vê-lo  conduzindo  a  citada
motocicleta; Que no ano passado já chegou a ter sua
motocicleta apreendida pelo Sr. Chico de Cleodon e os
dois policiais militares que trabalhavam na cidade em
uma Ranger  de cor  branca,  tendo  o  primeiro  (o  Sr.
Chico)  exigido  uma  certa  quantia  para  liberar  o
veículo,  contudo,  como  a  motocicleta  estava
emplacada,  o  Sr.  Chico  não  teve  como  reter  a
motocicleta, liberando-a; Que era praxe do Sr. Chico,
acompanhado  dos  policiais  militares,  parar  os
condutores  de  motocicletas  e  exigir  dinheiro  os
mesmos pra que os veículos fossem liberados; Que o
Sr. Chico de Cleodon costumava andar com o colete
da Policial Civil, algemas e uma espécie de arma que
desferia choques em populares;  Que o Sr.  Chico de
Cleodon  afirmava  ter  um  cargo  comissionado  na
Polícia, se utilizando disso para intimidar os moradores
da  cidade;  Que  o  Sr.  Chico,  inclusive,  chegava  a
ordenar toque de recolher na cidade de Santo André,
mandando para casa todos que encontrasse a partir
de  23h30min;  Que  a  partir  da  denúncia  formulada
contra o Sr. Chico, há cerca de um mês, os atos ilícitos
praticados por  este cessaram;  Que nunca chegou a
denunciar  o Sr.  Chico por medo, pois  ele possuía a
proteção  dos  policiais  militares  que  trabalhavam  na
cidade; […]; Que existem vídeos na cidade onde o Sr.
Chico  ameaça  populares  dizendo  que  é  policial  e
desfere choques elétricos nos mesmos; [...]. - Alberto
Celestino da Silva, em sede policial, fl. 15/16.

Essas  declarações  foram  confirmadas  em  juízo,  apenas

esclarecendo o declarante que o acusado costumava andar caracterizado de

policial  civil,  com  colete  e  algemas,  e  assim  se  encontrava  quando  fez  a

abordagem ao declarante. Acresceu que nunca viu o acusado portando arma

de fogo ou de choque, mas ouviu falar que ele havia desferido golpes com

arma de choque em populares. Declarou, também, que o acusado fazia rondas

junto aos Policiais e, embora não dirigisse a viatura, nem se identificasse como

policial,  afirmava  ter  cargo  comissionado,  sendo  considerado,  assim,  uma

autoridade  na  cidade.  (arquivo  “Vítima  -  Alberto  Celestino  da  Silva.wmv”,

constante na mídia de fl. 78)
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Que, no início de agosto, numa sexta-feira, por volta
das 10h00min, teve a sua motocicleta apreendida pelo
indivíduo  conhecido  na  cidade  de  Santo  André  por
Chico de Cleodon ou Chico Delegado; Que, como o
veículo não possuía restrição, foi liberado em seguida;
[…];  Que  era  praxe  do  Sr.  Chico  apreender
motocicletas  na  cidade,  principalmente  nas  sextas-
feiras,  com apoio  da  Polícia  Militar;  […];  Que  o  Sr.
Chico costumava andar com o colete da Polícia Civil,
algemas  e  uma  lanterna  que  desferia  choque;  Que
tomou conhecimento de que, há um certo tempo, que
não  sabe  precisar,  o  Sr.  Chico  também  chegou  a
desferir  choques  no  indivíduo  conhecido  por  Ziba,
inclusive  há  um  vídeo  circulando  na  cidade
demonstrando tal fato; Que populares afirmam que o
Sr. Chico costumava exigir dinheiro dos condutores de
veículos  para  liberá-los,  bem  como  dos  donos  de
bancas de jogos;  Que também tomou conhecimento
de que o Sr. Chico costumava fazer toque de recolher
na cidade, mandando para casa quem encontrasse a
partir  das 21h00min; Que práticas dessa natureza já
vem sendo realizadas pelo Sr. Chico no Município de
Santo André há mais de cinco anos, porém, ninguém
tinha coragem de denunciar. - José de Freitas Júnior,
em sede policial fl. 18/19.

Em  juízo,  o  declarante  confirmou  suas  palavras,  retificando,

apenas, que ouviu falar que o acusado desferiu choque na pessoa de Lucinero,

e não de “Ziba”, inclusive o vídeo que circulou na localidade, apesar de não

estar muito visível, dava a entender, pelas vozes, que o acusado teria desferido

o  golpe  em  Lucinero.  Declarou  que  o  acusado  não  chegava  a  afirmar-se

Policial,  mas  toda  a  população  acreditava  que  ele  fosse,  até  porque  ele

costumava andar com algemas e o declarante chegou a vê-lo portando arma

de fogo. (arquivo “Vítima - José Freitas Júnior.wmv”, constante na mídia de fl.

78).

Que há cerca de três meses, por volta das 22h00min,
encontrava-se ingerindo bebida alcoólica,  juntamente
com  o  seu  amigo  Lucinéro  de  Medeiros  Costa,
conhecido por Nero, na Praça do Coreto da cidade de
Santo  André,  quando  o  Sr.  conhecido  por  Chico  de
Cleodon  chegou  utilizando  o  colete  da  Polícia  Civil,
algemas  e  uma espingarda  e  passou  a  dar  voz  de
prisão ao declarante  e ao seu amigo;  [...];  Que tem
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conhecimento de que alguém, nessa noite, efetuou a
gravação de um vídeo onde figuram como vítimas o
declarante  e  o  seu  amigo  Lucinéro,  entretanto,  não
sabe dizer quem efetuou a gravação; Que, após esse
fato, o declarante e seu amigo se evadiram do local e
afirma não ter denunciado pois o Sr. Chico se intitulava
policial; […] Que o Sr. Chico costumava andar com o
colete da Polícia  Civil,  algemas e uma lanterna que
desferia  choque;  Que  populares  afirmam  que  o  Sr.
Chico  costumava  exigir  dinheiro  dos  condutores  de
veículos  para  liberá-los,  bem  como  dos  donos  de
bancas de jogos; Que o Sr. Chico também costumava
fazer  toque  de  recolher  na  cidade,  mandando  para
casa quem encontrasse a partir das 21h00min;  Que
práticas dessa natureza já vem sendo realizadas pelo
Sr.  Chico no município  de Santo  André há mais  de
cinco  anos.  -  Josinaldo  da  Silva,  conhecido  por
“Ziba”, em sede policial, fl. 21.

Também esse declarante confirmou sua versão em juízo, inclusive

quanto ao fato de o acusado ter se afirmado policial perante o declarante e

seus amigos. Acresce que, no momento da abordagem, o réu chegou e disse:

“agora digam que eu não sou polícia!”, estando com colete da Polícia, arma de

fogo tipo espingarda, e uma lanterna de choque, da qual o réu fez uso para

agredir a pessoa de Lucinero. Declara que ouviu falar que foi feito um vídeo na

ocasião.  Afirmou que todos pensavam que o acusado era  policial.  (arquivo

“Vítima - Josinaldo da Silva.wmv”, constante na mídia de fl. 78)

Que há cerca de três meses, por volta das 22h00min,
encontrava-se ingerindo bebida alcoólica,  juntamente
com o seu amigo Josinaldo da Silva,  conhecido por
“Ziba”, na Praça do Coreto da cidade de Santo André,
quando o Sr. conhecido por Chico de Cleodon chegou
utilizando  o  colete  da  polícia  Civil,  algemas  e  uma
espingarda e passou a dar voz de prisão ao declarante
e  ao  seu  amigo;  Que  no  momento  em  que  o
declarante afirmou para o Sr. Chico de Cloeodon que
este não era policial, o mesmo desferiu um golpe em
sua  orelha  esquerda  com  a  espingarda,  bem  como
desferiu-lhe  um  choque,  utilizando,  para  isso,  uma
lanterna;  Que  não  chegou  a  denunciá-lo  por  medo,
pois o Sr. Chico se intitulava policial e todos na cidade
acreditavam  que  ele  integrava  os  quadros  da
instituição;  Que  tem  conhecimento  de  que  alguém,
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essa  noite,  efetuou  a  gravação  de  um  vídeo  onde
figuram como vítimas o declarante e o seu amigo Ziba,
entretanto, não sabe dizer quem efetuou a gravação;
[…]; Que o Sr. Chico costumava andar com o colete da
Polícia  Civil,  algemas  e  uma  lanterna  que  desferia
choque;  Que  populares  afirmam  que  o  Sr.  Chico
costumava exigir dinheiro dos condutores de veículos
para liberá-los,  bem como dos donos de bancas de
jogos; Que o Sr. Chico também costumava fazer toque
de  recolher  na  cidade,  mandando  para  casa  quem
encontrasse  a  partir  das  21h00min;  Que  práticas
dessa natureza já vem sendo realizadas pelo Sr. Chico
no  Município  de  Santo  André  há  vários  anos;  Que,
após as denúncias, o declarante não mais viu o Ser.
Chico cometendo tais ilícitos. - Lucinero de Medeiros
Costa, conhecido por “Nero”, em sede policial, fl. 22.

[…]; Que testemunhou o Sr. Chico trajando jaqueta da
Polícia  Militar,  algemando  algumas  pessoas  e
utilizando arma de choque para agredir populares; [...].
- John Leno Leite Santos, em sede policial, fl. 24.

Em juízo, confirmou parcialmente seu depoimento, afirmando ter

presenciado apenas o acusado vestindo jaqueta da Polícia e portanto algemas,

mas não o viu agredindo ou prendendo ninguém. Disse que assistiu ao vídeo

no qual o réu aplica choques em uma pessoa (arquivo “Testemunha - Denúncia

- John Lenon Leite dos Santos.wmv”, constante na mídia de fl. 78).

Que no ano de 2011, cuja data exata não consegue
recordar,  o  seu  filho  Eugênio  mostrou-lhe  uma
gravação  onde  o  senhor  conhecido  por  Chico  de
Cleodon tentava apreender e algemar a vítima Alberto,
o  qual  era  menor  de  idade  à  época,  na  frente  da
quadra esportiva de Santo André; Que pouco tempo
depois, na festa do Bode, no município de Gurjão, o
aparelho celular de seu filho foi roubado, tendo o vídeo
se perdido; Que, atualmente, o acusado é conhecido
na cidade por Chico Delegado e costuma intimidar os
populares  da  cidade  de  Santo  André,  trajando  um
colete  da  Polícia  Civil,  portando  algemas  e  armas,
inclusive de choque;  […];  Que é praxe do Sr.  Chico
abordar  condutores  de  motocicletas,  bem  como
comerciantes  na  cidade  e  exigir  dos  mesmos  certa
quantia em dinheiro; Que tais atos são praticados há
cerca de oito anos, sempre com uniforme da Polícia
Civil,  algemas  e  armas;  […];  Que  em  virtude  da
conduta do Sr.  Chico de Cleodon,  os moradores de

Desembargador João Benedito da Silva
8



Apelação Criminal nº 0001329-18.2014.815.0631

Santo André acreditavam que ele possuía um cargo na
Polícia, se utilizando disso para intimidar os moradores
da  cidade;  Que  o  Sr.  Chico,  inclusive,  chegava  a
ordenar toque de recolher na cidade de Santo André,
mandando para casa todo que encontrasse a partir de
22h00min; Que a partir da denúncia formulada contra
o Sr. Chico de Cleodon, há cerca de um mês, os atos
ilícitos  praticados  por  este  cessaram;  […];  Que
acredita que populares nunca chegaram a denunciar o
Sr. Chico por medo, pois ele possuía a proteção dos
policiais  militares  que  trabalhavam  na  cidade;  Que
circulam vídeos na cidade onde o Sr. Chico ameaça
populares  dizendo que  é  policial  e  desfere  choques
elétricos  nos  mesmos  .  -  Joana  D'Arc  Pontes  da
Silva, em sede policial, fl. 26/27.

A testemunha confirmou seu depoimento em juízo,  acrescendo

que o vídeo em que o acusado aparece desferindo choques em populares

encontra-se no celular da depoente, tendo a mesma entregado à Polícia Civil

um CD com a respectiva mídia. Disse que, nesse vídeo, pode-se ouvir a voz do

acusado. Esclarece que existiu um outro vídeo, feito pelo filho da testemunha,

no  qual  o  acusado  aborda  e  tenta  colocar  algemas na  pessoa  de  Alberto,

porém tal vídeo se perdeu. Afirma que o réu circulava na cidade na companhia

dos policiais e existiam boatos de que ele tinha uma portaria. Ressalta que,

algumas vezes, o acusado fazia rondas à noite, sozinho, vestindo jaqueta da

Polícia Civil  e portanto um objeto na cintura que aparentava ser uma arma

(arquivo  “Testemunha  -  Denúncia  -  Joana  Darc  Pontes  da  Silva.wmv”,

constante na mídia de fl. 78).

Diante de tantos relatos, quase que totalmente coincidentes entre

si,  não  se  pode  ter  por  não  demonstrada  a  materialidade  delitiva,  como

pretende o recorrente. 

Por outro lado, o réu nega as acusações, atribuindo-as a rixas

políticas. Segundo o acusado, era servidor da Prefeitura de Santo André-PB e

prestava serviços junto à Delegacia de Polícia desse município, por designação

em  portaria  (fl.  43).  Suas  atribuições  seriam  de  limpeza  e  zeladoria  das
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instalações  da  Delegacia,  sendo  que  a  juíza  também  teria  lhe  atribuído  a

função de participar das abordagens a motociclistas, para fins de verificação da

regularidade dos emplacamentos e direção por menores de idade.

Eis o teor do seu interrogatório:

Que é  funcionário  da  Prefeitura  Municipal  de  Santo
André,  mais  especificamente  da  Secretaria  de
Infraestrutura  do  Município,  matrícula  00600-0,
admissão  em  02/04/2012,  no  cargo  de  Diretor  de
Divisão  dos  Agentes,  conforme  fotocópia  do
contracheque acostados aos autos; Que tem Portaria
s/n/2012,  da Prefeitura Municipal  de Santo André,  a
qual  resolve  ceder  o  servidor  interrogado  para
desenvolver  as  suas  atribuições  como  agente  de
segurança  da  Delegacia  Pública  do  Município  de
Santo  André-PB,  datada  de  24/08/2012  e  assinada
pelo  Prefeito  Constitucional  Fenelon  Medeiros  Filho,
conforme  xerox  nos  autos;  Que,  como  agente  de
segurança  à  disposição  da  Delegacia  Pública  do
Município  de  Santo  André-PB,  passou  nesta  cidade
como  seus  chefes  os  Delegados  de  Polícia:  Dr.
Rodrigo e Dr. Danilo, pois, na época, a delegacia de
Santo  André  pertencia  à  comarca  de  São  João  do
Cariri,  sendo  que,  há  poucos  meses,  foi  que  esta
Depol  passou  para  a  comarca  de  Juazeirinho;  […];
Que o  interrogado  nega  todas  as  imputações  a  ele
atribuídas,  haja  vista  que  sempre  foi  uma  pessoa
honesta,  trabalhadora  e  um  homem  senil,  de
responsabilidade para com sua família e a sociedade
de  Santo  André;  Que  o  interrogado  atribui  as
declarações  das  vítimas  e  os  depoimentos  das
testemunhas a uma briga política envolvendo o partido
político que este acompanha e os outros que querem
persegui-lo por não acompanhar a política oposta; Que
nunca,  em  momento  algum,  usou  colete  da  Polícia
Civil, arma de choque elétrico e muito menos arma de
fogo,  pois  não  ganha  suficiente  como  Barnabé
municipal  para  comprar  qualquer  tipo  de arma,  haja
vista que o que gfanha pela Prefeitura é suado com
muito  trabalho  para  fazer  sua  feira  e  sustentar  sua
família;  Que  afirma  o  interrogado  que  já  andou  de
viatura  da  Polícia  Militar,  mas  juntamente  com  os
policiais fardados: Sargento Nunes e Sargento Xavier,
dano simplesmente uma volta no contorno da cidade
para,  juntamente  com  os  PM's,  não  deixar  que  a
juventude, após ingestão de bebida alcoólica, venha a
perturbar a ordem píblica na cidade de Santo André,
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bem como lembra-se de que a VTR da PM é a de
número  5566;  Que  o  interrogado  afirma  que  nunca
agrediu qualquer pessoa da comunidade, verbalmente,
fisicamente,  nem  muito  menos  torturou
psicologicamente,  pois  é  um  homem  de  parcos
conhecimentos educacionais, estudando apenas até a
5º  série;  Que  nunca  foi  agente  ad-hoc,  mas  foi
relocado,  conforme portaria  nos autos,  como agente
de segurança da Delagacia  de Santo  André,  com o
intuito de abrir a delegacia, limpá-la, a fim de receber
os policiais  miliares  que para  lá  eram deslocados o
sentido de fazer a manutenção da ordme pública e,
após  tudo  isso,  fechá-la  e  se  dirigir  para  a  sua
residência; Que tinha o telefone da 4º Cia de Soledade
para comunicar e pedir que PM's fossem até aquela
cidade  a  fim de  resolverem qualquer  desalento  que
ocorresse na semana ou no final de semana da cidade
de Santo André; Que o interrogado afirma que nunca
extorquiu ou apreendeu veículos com a finalidade de
receber  dinheiro;  Que  a  apreensão  de  veículos  de
menores e prisão de adultos,  isto é feito através da
Polícia  Militar  e  que  nunca  se  envolveu  em  tais
circunstãncias;  Que  o  interrogado  afirma que  nunca
usou  algema,  nem  muito  menos  algemou  alguém,
sendo isto atributo da Polícia Militar; Que por ajudar na
Delegacia de Santo André, aos policiais militares, esto
causa uma inveja aos seus opositores, principalmente
àquelas pessoas que vivem a usar drogas, cachaça e
outros tantos que são perturbadores da ordem pública
e o chamam de dedo-duro da Policia Militar, pois, na
verdade,  o interrogado indica à PM as pessoas que
causam este tipo de transtorno na cidade; Que recebe
seus vencimentos pela Prefeitura Municipal de Santo
André  e,  após  esta  denúncia,  o  delegado  de
Juazeirinho  pediu  que  o  interrogado  trouxesse  as
chaves  da  Delegacia,  o  que  foi  feito,  e  que  o
interrogado  não  voltasse  mais  àquela  Depol,  bem
como os vencmentos do interrogado foram suspensos
pela  Prefeita  Constitucional  Silvana  Marinho;  Que  o
interrogado  afirma  que,  em  tempo  algum,  cometeu
ilícito perante à sociedade de Santo André, mas, sim,
se prestou como zelador capaz e honesto do prédio
público da Delegacia de Santo André; [...]. - acusado
Francisco Cleodon Salustiano, em sede policial, fls.
40/42.

Ao  ser  ouvido  em  juízo,  o  réu  confirmou  os  termos  de  seu

interrogatório,  informando  que  trabalhava  como  agente  de  segurança  da

Delegacia de Polícia de Santo André, mediante Portaria assinada pelo Prefeito.
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Descreve  que  as  suas  atribuições  eram  de  limpeza  das  instalações  da

delegacia e custódia das motocicletas apreendidas, tendo recebido as chaves

da delegacia das mãos do Delegado de Polícia, razão pela qual recepcionava

as pessoas,  ligando imediatamente para a autoridade policial  para  informar

sobre  o  caso.  Relatou  que,  certa  vez,  participou  de  diligências  junto  aos

policiais, mediante autorização da juíza Daniela, para abordarem motociclistas

a  respeito  de  emplacamento  e  direção  por  menores  de  idade,  mas  nunca

predeu ninguém, em usou arma de fogo ou de choque. Acresceu que chegou a

andar vestido com uma jaqueta de Fiscal do Município. Informou que chegou a

fazer entrega de intimações, a pedido do Delegado de Polícia. Aduz, ainda, que

nunca teve qualquer tipo de desentendimento com a população de Santo André

e também nunca portou arma nessa cidade. (arquivo “Interrogatório - Francisco

Cleodon Salustiano.wmv”, constante na mídia de fl. 78).

Não  obstante  o  acusado  sustente  que  apenas  praticou  atos

inerentes  à  sua  função,  ou  expressamente  outorgado  pelas  autoridades

competentes, não trouxe aos autos prova das alegações, apenas existindo no

caderno  processual  cópia  da  portaria  da  Prefeitura  de  Santo  André-PB,

cedendo o réu para “desenvolver suas atribuições como agente de segurança

na Delegacia Pública do Município” (fl.  43),  o que, a toda evidencia, não o

autorizaria  a  portar-se  como  policial  civil,  fazer  rondas,  abordar  e  agredir

populares. 

As  testemunhas  de  defesa,  ouvidas  em  juízo,  também  não

socorrem a tese esposada pelo acusado:

Que conhece o acusado há muito tempo, e nunca o
presenciou  pedindo  dinheiro  ou  agredindo  pessoas,
tendo-o por boa pessoa; Que ouviu boatos na cidade
de que ele dava choques nas pessoas, mas não sabe
dizer a veracidade desses boatos; Que a testemunha
nunca viu o acusado vestindo roupa de policial; […];
Que certa vez precisou dos serviços da polícia e um
vizinho  a  aconselhou  a  ligar  para  o  acusado  para
saber  que dia o  delegado estaria  na cidade;  Que a
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testemunha entrou em contato com o acusado e este
lhe  disse  que  a  testemunha  precisaria  ir  até
Juazeirinho para resolver o problema, pois em Santo
André não havia delegado; Que essa situação se deu
porque a pessoa conhecida como “Ziba” foi até a sua
casa e agrediu o filho da depoente; Que, na ocasião,
os policiais falaram que “Ziba” já tinha uma questão a
ser  resolvida  com  o  acusado;  […]..  -  Maria  Salete
Silva  Medeiros,  em  juízo,  arquivo  “Testemunha  -
Defesa - Maria Salete Silva Medeiros.wmv”, constante
na mídia de fl. 78.

Que não tem conhecimento se o acusado trabalhava
na delegacia, apenas o presenciou, algumas vezes, na
companhia  de policiais;  Que nunca ouviu  falar  se  o
acusado deu choque, prendeu motocicletas ou cobrou
dinheiro de alguém; Que a testemunha tem o acusado
por boa pessoa. -  Antonina de Araújo Mariano, em
juízo,  arquivo  “Testemunha  -  Defesa  -  Antonina  de
Araújo Mariano.wmv”, constante na mídia de fl. 78.

Assim,  a  inconsistência,  em  termos  de  comprovação,  das

alegações esposadas pelo acusado, de um lado, aliada aos já mencionados

elementos de prova existentes em favor da tese acusatória, de outro, revela-

nos a pertinência do juízo condenatório proferido na primeira instância.

Em caso  semelhante,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio

Grande do Sul já decidiu:

APELAÇÃO-CRIME.  USURPAÇÃO  DE  FUNÇÃO
PÚBLICA.  O  acusado  apresentava-se  perante  a
população como agente policial, executando diversas
diligências e mandados judiciais, utilizando livremente
as acomodações e veículos da delegacia.  Utilização
de história  fraudulenta  para  praticar  atos  relativos  à
função  pública,  na  qual  não  estava  legitimado  a
proceder. Condenação mantida. Porte ilegal de arma
de fogo. Não havendo firma e boa reconstituição fática
e  restando  dúvida,  mínima  que  seja,  sobre  a
participação do réu no cometimento do delito de porte
ilegal  de  arma  de  fogo,  impositiva  sua  absolvição.
Apelo parcialmente provido. Unânime.
(TJRS;  ACr  0163664-81.2015.8.21.7000;
Charqueadas;  Quarta  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.
Aristides  Pedroso  de  Albuquerque  Neto;  Julg.
23/07/2015; DJERS 03/08/2015)
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Por fim, a alegação de que o delito não estaria configurado, por

ausência  de  auferimento  de  qualquer  vantagem,  não  pode  ser  acolhida.  A

vantagem, seja ela material ou mesmo moral, no delito de usurpação de função

pública,  é  mero  exaurimento,  constituindo  elementar  do  crime  qualificado

previsto no parágrafo único do art. 328 do CP.

Assim, tratado-se de usurpação de função pública, em sua forma

simples  (art.  328,  caput,  do  CP),  como  no  caso  dos  autos,  o  eventual

recebimento de vantagem é indiferente à tipificação da conduta.

A condenação, portanto, deve ser mantida.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo,  mantendo  a

sentença condenatória em todos os seus termos.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Presidência  do Tribunal de Justiça.

É como voto.

        Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, Decano no exercício da  Presidência
da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores    Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  e  Marcos  William de
Oliveira ( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Arnóbio
Alves  Teodósio).  Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à
Sessão o Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 02 (dois) dias do mês de maio do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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